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Intenções de recurso

Acatado

Data intenção IntençãoEmpresa

27/04/2017  11:29:51 Declaro intenção de recurso pois a empresa vencedora do 

item está impedida de licitar.

05531725000120 -  SOMA / SC PRODUTOS HO

ParecerData parecer

No aguardo das razões recursais dentro do prazo etabelecido.27/04/2017  11:38:15

Recursos

Indeferido

Data recurso RecursoEmpresa
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27/04/2017  11:41:54 A razão do presente recurso dá-se ao fato de que a 

empresa vencedora do certame está cadastrada 

no CEIS do Portal da Transparência do Governo – 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas, fato este que a impede de participar 

do presente processo licitatório de acordo com a 

Lei 8.666/93 bem como com o próprio edital ao 

qual se encontra vinculado o certame em questão, 

conforme será exposto a seguir.

Trata-se da empresa Cirúrgica Santa Cruz 

Comercio de Produtos Hospitalares LTDA CNPJ nº 

94.516.671/0001-53.

 

Relatório de Classificação – PE 34/217 

file:///C:/Users/USER/Desktop/wbc20170429-1113

06-190500.pdf

 

  Consulta CEIS 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/empr

esa/94516671000153

 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteud

o.php?protocolo=159346

Do direito

             Vejamos que a empresa em questão sofre 

penalidade no Município de Porto Alegre, estando 

impossibilitada de licitar com o mesmo até 12 de 

maio de 2019, conforme é possível constatar no 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

fornecido pelo Portal da Transparecia e regido 

pela CGU – Controladoria Geral da União.

A priori pode-se pensar que a sanção se 

aplica apenas ao município que a instaurou. 

Porém, com base nas normas do Edital de Pregão 

Eletrônico 34/2017, o qual nos rege neste 

momento, demostraremos a seguir que a 

empresa está impedida de participar, também, 

deste processo.

Vejamos:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS N.º 034/SMA/DSLC/2017

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

(...)

5.4. Estarão impedidos de participar de qualquer 

fase do processo, interessados que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a 

seguir:

5.4.1. Declarados inidôneos por ato da 

Administração Pública, nos termos do artigo 87 da 

Lei Federal 8.666/93;

5.4.2. Estejam sob falência, concordata, 

dissolução ou liquidação;

5.4.3. Reunidos sob forma de consórcio;

5.4.4. Estejam cumprindo penalidade de 

suspensão temporária imposta pela SMA, ou, 

05531725000120 - SOMA / SC PRODUTOS HOSPITAL
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ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da 

Administração Pública, nas hipóteses previstas no 

art. 88 da Lei 8.666/93;

(...)

Grifamos

Do que trata o Artigo 88 da Lei 8.666/93:

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato 

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior.

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da 

garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que 

será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV 

deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis.

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste 

artigo é de competência exclusiva do Ministro de 

Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 

conforme o caso, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 

10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação.           (Vide art 109 inciso III)

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do 

artigo anterior poderão também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que, em razão dos 

contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por 

praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar 

os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para 

contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados

No que diz respeito ao item 5.4.4 do Edital, 

está impedida de participar do certame empresa 

que tenha sofrido penalidade imposta pela SMA ou 

por qualquer órgão da Administração Pública. 

Nesse sentido fica claro que empresas que 

estejam cumprindo penalidades previstas na Lei 

de Licitações, seja em qualquer órgão de qualquer 

esfera da Administração Pública, não podem 

concorrer no pregão em pauta.
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É sabido que a penalidade aplicada à 

Cirúrgica Santa Cruz pelo Município de Porto 

Alegre tem fulcro no Art. 7º da Lei nº 10.520/02 por 

se tratar de inadimplência em pregão, o que torna 

ainda mais grave que a punição aplicada pela Lei 

nº 8.666/93, a qual vincula o edital, que se 

restringe a 02 (dois) anos de suspenção, quando, 

no caso, aplicou-se penalidade por 03 (três) anos.

Cabe lembrar que a Lei nº 10.520/92 também nos 

rege neste processo licitatório.

Também é do conhecimento que a penalidade 

imposta é aplicada, em tese, apenas ao Município 

de Porto Alegre. Todavia, quando pensamos desta 

forma, em especial neste processo, acabamos 

por ferir o Princípio Constitucional da Vinculação 

ao Ato Convocatório, assim como ao Artigo 41 da 

Lei nº 8.666/93 onde preconiza que “A 

Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada.”

Não é demais mencionar que caso esta 

clausula não constasse no edital provavelmente 

outras empresas que se encontram em situação 

semelhante a da Cirúrgica Santa Cruz poderiam 

ter ofertado proposta para o certame. Sendo 

assim, acatar a oferta da empresa em questão 

seria um completo descumprimento ao Princípio 

Constitucional da Isonomia.

Ademais, deve-se considerar que uma 

empresa que esteja cumprindo penalidade de 

tamanha gravidade não está ilesa de cometer 

igual detrimento em qualquer outra contratação, 

agravo que esta atua no ramo da saúde, 

fornecendo materiais médico, medicamento e 

outros artigos de mesma relevância, que é o caso 

da aquisição pretendida com o PE 34/2017 da 

Prefeitura de Florianópolis.             

Do Pedido

Diante de todos os fatos aqui expostos, a 

empresa DIMACI/SC Material Cirúrgico Ltda., ora 

recorrente, requer a 

DESCLASSIFICAÇÃO/INABILITAÇÃO da empresa 

Cirúrgica Santa Cruz Comercio de Produtos 

Hospitalares LTDA por não preencher os 

requisitos previstos em Edital necessários à 

participação do Pregão Eletrônico 34/2017, 

estando impedida de licitar com o Município de 

Porto Alegre, bem como consta no Cadastro de 

Empresas Inidôneas e Suspensas.

Nestes termos, pede-se deferimento.

ParecerData parecer

CONCLUSÃO:

Por todo acima exposto já informado aos licitantes, o Pregoeiro recebe o recurso apresentado pela 

recorrente, porém, após análise, mantém a decisão que habilita a empresa CIRÚRGICA SANTA CRUZ 

COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, e considerando os princípios norteadores da 

Administração pública e dispositivos legais, determina-se pelo INDEFERIMENTO do recurso interposto 

pela empresa DIMACI SC MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.

Florianópolis, em 16 de maio de 2017.

Sidnei Silva

Pregoeiro Oficial Municipal

24/05/2017  10:58:38
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Diretoria-Geral Adjunta de Contratações 

 
Praça dos Três Poderes | Senado Federal | SEGRAF – BLOCO 7  Sala 13| CEP: 70165-900 | Brasília-DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2147 

Processo nº 00200.011235/2016-46 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 091/2016. 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. RECURSO DE 
REPRESENTAÇÃO CONTRA DECISÃO DO 
PREGOEIRO. SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
De ABASTECIMENTO VEICULAR. EXIGÊNCIA 
DE CHIP NO CARTÃO. 
 
No âmbito do Pregão Eletrônico não se admite 
recurso em face de decisões interlocutórias. 
 
No mérito, a exigência de chip foi devidamente 
justificada, por conferir maior segurança contra 
clonagem de cartão. 
 
Tecnologia amplamente difundida e dominada pelo 
mercado não acarreta restrição à concorrência. 
 
O sistema SMS oferecido pela recorrente é 
incompatível com a realidade administrativa do 
Senado Federal. 
 
INDEFERIMENTO DO RECURSO. 

           

 

Senhor Diretor-Geral Adjunto de Contratações, 

 

Trata-se de “Recurso de Representação” apresentado por TRIPAR BSB 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA., com pedido de medida cautelar, contra decisão 
do Pregoeiro que julgou improcedente a anterior impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
091/2016. 

O mencionado Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de gerenciamento de abastecimento e lavagem americana para a frota do 
Senado Federal, em rede de postos credenciados no Distrito Federal, com fornecimento de 
combustíveis, incluindo administração com gerenciamento informatizado do abastecimento, 
mediante a utilização de cartão microprocessador com chip que ofereça mecanismo de controle, 
segurança e auditoria de operação. 

Em sua impugnação, a TRIPAR alegou, em apertada síntese, que a exigência de 
chip nos cartões significaria restrição indevida à competitividade, pois esse sistema não é imune 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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Diretoria-Geral Adjunta de Contratações 

 
Praça dos Três Poderes | Senado Federal | SEGRAF – BLOCO 7  Sala 13| CEP: 70165-900 | Brasília-DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2147 

a fraudes.  Além disso, a tecnologia oferecida pela TRIPAR, consistente na fiscalização via 
SMS, é tão ou mais segura que a tecnologia do chip. Assim, pretendeu a licitante afastar a 
exigência de chip nos cartões de abastecimento, a fim de poder participar do certame. 

O Pregoeiro julgou improcedente a impugnação, ao fundamento de que os cartões 
com chip são mais seguros que o simples cartão magnético e que a tecnologia SMS, embora 
igualmente segura, é incompatível com o sistema de controle adotado pelo Senado Federal. 

Inconformada, a TRIPAR interpôs o presente Recurso de Representação, 
pleiteando a reforma da decisão do Pregoeiro. 

Eis o breve relato dos fatos. 

De início, cumpre esclarecer que a decisão do Pregoeiro não é suscetível de 
recurso. 

O Pregão Eletrônico tem regime específico, estabelecido pela Lei nº 10.520/02. 
Assim, apenas de forma subsidiária deve haver a incidência de outros diplomas normativos, 
como a Lei nº 8.666/93 ou a Lei nº 9.784/99. 

O sistema recursal no Pregão Eletrônico foi integralmente regido pela Lei nº 
10.520/02 e, nesse sistema, não há previsão de recurso contra a decisão do pregoeiro sobre a 
impugnação ao Edital. 

Em verdade, o sistema normativo do Pregão adota a regra da concentração da fase 
recursal ao final do certame. Não cabe, pois, recurso contra decisões interlocutórias tomadas pelo 
pregoeiro. Os licitantes devem aguardar a conclusão do certame para apresentar recurso em face 
dos incidentes ocorridos no curso do procedimento licitatório. 

A concentração da fase recursal se impõe em função da própria celeridade do 
pregão. A possibilidade de recurso contra cada decisão interlocutória geraria o retardamento do 
procedimento, comprometendo a celeridade que se pretende conferir ao certame. 

Assim, devem as licitantes apresentar suas irresignações ao final do Pregão, 
conforme dispõe o art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/02, verbis: 

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras: 

(...) 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 
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número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

 

Essa é a única previsão recursal no sistema de Pregão Eletrônico. Nesse sistema, 
não se aplica, ainda que de forma subsidiária, a Lei nº 8666/93 ou a Lei nº 9.784/99. O tema foi 
tratado pela Lei do Pregão Eletrônico em sua integralidade, afastando, intencionalmente, a 
possibilidade de recurso contra decisão interlocutória. A ausência de previsão recursal para essas 
situações se trata, pois, de silêncio eloquente. 

Por todo o exposto, o “Recurso de Representação” interposto pela licitante 
TRIPAR BSB ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA., não comporta conhecimento. 

Outrossim, ainda que superada a preliminar de cabimento recursal, no mérito, a 
pretensão da recorrente não merece provimento, consoante se passará a demonstrar. 

O pedido formulado pela TRIPAR lastreia-se, resumidamente, em dois 
argumentos: 1) o sistema via SMS é tão ou mais seguro que o sistema de chip; 2) o sistema de 
chip restringe a concorrência. 

Quanto ao primeiro argumento, convém esclarecer que não se nega a segurança do 
sistema SMS. Entretanto, consoante pontuado pelo Coordenador da COGER, no Doc. nº  
00100.131095/2016-50, esse sistema é incompatível com as rotinas administrativas adotadas 
normativamente pelo Senado Federal. 

O sistema SMS se caracteriza pelo envio de mensagem via celular informando a 
utilização do cartão de abastecimento. Por esse sistema, o controle seria exercido pelos 
motoristas dos veículos. Haveria, assim, a pulverização da fiscalização. 

Ainda sobre esse ponto, ficou esclarecido que a supervisão do consumo de 
combustível é centralizado no Serviço de Transporte, consoante expressa previsão normativa 
nesse sentido (Ato da Comissão Diretora nº 10, de 2005). 

Portanto, ainda que se reconheça a segurança do sistema de controle via SMS, 
essa metodologia não se coaduna com a realidade normativa do Senado Federal. 

Além disso, cada veículo é vinculado a um único cartão. Entretanto, um veículo 
pode ser dirigido por vários motoristas. Assim, a segurança do sistema SMS fica 
significativamente comprometida, pois o usuário que receberá a mensagem não necessariamente 
será o motorista que utilizou o cartão. 

Em outras palavras, o sistema SMS apenas mantém sua segurança quando há um 
único usuário para cada cartão.  
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Um exemplo ajuda a compreender o porquê da inadequação do sistema SMS à 
realidade do Senado Federal. 

Imagine-se que 04 (quatro) motoristas utilizem um único automóvel e, por 
conseguinte, um único cartão. O controle, nesse caso, ficaria sensivelmente comprometido se 
todos os quatro motoristas, no exemplo dado, receberem simultaneamente mensagens 
instantâneas sobre o consumo. Não há como um motorista controlar o uso do cartão de outros 
três profissionais, a não ser que, ao receber a mensagem, telefone para todos os outros 
condutores daquele veículo para indagar se utilizaram, naquele momento, o cartão. 

Pode-se, ainda, imaginar que o mesmo veículo possa ser utilizado por uma dezena 
de profissionais, como uma viatura da Polícia do Senado. Imaginemos que o Senado possua 5 
(cinco) viaturas e 50 (cinquenta) policiais. Pelo sistema SMS, esses cinquentas policiais 
receberiam mensagens sobre consumo de combustível de qualquer viatura. É impossível saber se 
aquela mensagem decorreu da utilização do cartão de forma lícita por um dos cinquentas 
policiais ou se por um terceiro, ilicitamente. 

Por outro lado, o sistema de emissão de cartões com chip, embora não seja imune 
a fraudes, é mais seguro que o simples cartão magnético. Conforme explicação da COGER, a 
falsificação do cartão com chip é mais difícil que a falsificação do simples cartão magnético. 

Não há nenhum dado que autorize concluir que a exigência do chip no cartão 
limite a concorrência. Isso porque a tecnologia de chip há muito tem sido utilizada no mercado 
brasileiro, consistindo em tecnologia de fácil acesso pelos licitantes.  

A ora recorrente mencionou, a título de exemplo, que a exigência de chip nos 
cartões provocou a redução de licitantes em alguns certames, como os pregões organizados pela 
EMBRAPA, Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça, e pelo Conselho 
Regional de Nutrição da 3ª Região. 

Acontece que não há como afirmar que a participação de poucos interessados 
nesses certames decorreu diretamente da exigência de chip. Como se sabe, todo pregão é regido 
por edital que contém regras específicas para a realidade de cada entidade licitante. Não há 
elementos nos autos suficientes a autorizar a conclusão de que foi a exigência de chip o critério 
predominante que provocou a não participação de outros interessados. 

Outrossim, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.228/2014, apreciou 
questão idêntica a ora analisada e concluiu ser legítima a exigência de chip nos cartões 
magnéticos utilizados para fornecimentos de vales, in verbis: 

 

[...]  
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5. No caso da licitação em tela, foi verificado 
que três empresas participaram do certame. Quanto à 
justificativa para a exigência da tecnologia especificada, o 
Coren/SP, em resposta à impugnação formulada pela 
empresa ora representante, informou que a opção decorre da 
necessidade de aumento da segurança nas transações, tendo 
em vista a ocorrência de muitos eventos de fraudes e 
clonagem ocorridos na vigência do contrato anterior para 
fornecimento do cartão com tarja magnética.  

[...]  

7. Entendo razoável a justificativa fornecida 
pelo Coren/SP, qual seja, o aumento da segurança do meio 
de pagamento ante a constatação de grande número de 
fraudes ocorridas com o uso da tecnologia de cartões com 
tarja magnética, para a adoção da tecnologia considerada 
mais segura. Aliás, é de conhecimento geral a grande 

incidência de fraudes e clonagens com cartões 

magnéticos utilizados nas mais diversas formas de 

pagamentos, o que já levou muitos dos operadores 

desses meios de pagamentos a substituí-los, já há algum 

tempo, por cartões eletrônicos com chip. Como exemplos 

mais evidentes temos os bancos e as operadoras de 

cartões de crédito.  

8. Considero que essa opção se insere na 
esfera de discricionariedade da administração do Coren/SP, 
não sendo razoável, portanto, que o Tribunal adote 
providências que possam obrigar a entidade a utilizar 
tecnologia que venha lhe causar prejuízos futuros, sob a 
justificativa de simplesmente se aumentar a competitividade 
do certame. Entendo que, neste caso, a busca da maior 
competitividade deve ser avaliada com ponderação. Aliás, o 
fato de ter acorrido ao certame três licitantes, se, por um 
lado, não indica uma ampla concorrência, por outro, 
também não sinaliza a ausência de competitividade. Cabe às 
empresas atuantes no setor a evolução de sua tecnologia 
com vistas a oferecer as soluções condizentes com essas 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: BD9A712D00131D89. 

00100.132520/2016-28



 
Diretoria-Geral Adjunta de Contratações 

 
Praça dos Três Poderes | Senado Federal | SEGRAF – BLOCO 7  Sala 13| CEP: 70165-900 | Brasília-DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2147 

novas e irreversíveis exigências, em vez de buscar junto ao 
Tribunal tutela a atuação mercadológica defasada”. 

 

Por fim, a COGER esclareceu que o Senado Federal deve procurar o sistema que, 
preventivamente, revele-se mais seguro. De fato, os sistemas que detectam a fraude após o 
cometimento do ilícito são menos vantajosos para o Senado em relação ao sistema que dificulta a 
concretização da fraude. 

As consequências ao Senado Federal e aos Senadores, em caso de eventual fraude, 
vão muito além do mero ressarcimento ou indenização. O consumo de combustível é dado 
público, divulgado no portal da transparência do Senado.  

Assim, o Senado Federal deve zelar para que as informações divulgadas reflitam a 
realidade de consumo da casa. Eventual fraude pode elevar a patamares absurdos o consumo de 
combustível.  

Ou seja, eventual fraude tem o potencial de acarretar abalo imensurável à imagem 
desta Casa ou dos Senadores, ainda que se prove, posteriormente, que os números exorbitantes 
decorreram de fraude. É esse o entendimento da COGER: 

 

Pela proposta, os motoristas destinatários das 
mensagens de SMS se obrigariam à fiscalização e se 
responsabilizariam pela comunicação da operação em caso de 
fraude, fato que criaria embaraço normativo.  

Se a competência para a fiscalização foi atribuída 
pela Comissão Diretora ao serviço de Transportes, não se poderia 
delegá-la aos motoristas sem a devida outorga da Comissão 
Diretora. 

(...) 

Mais uma vez, frise-se, não se está a levantar 
dúvidas quanto à segurança do sistema apresentado pela 
Recorrente. Em que pese a alegada garantia, na condição de órgão 
responsável, manifestamos o desinteresse, tendo em vista 
obstáculos operacionais e normativos. 

Se há sistema dotado de elevado grau de segurança, 
no caso a tecnologia que se utiliza do chip, por qual motivo abrir-
se-ia mão dela? Sabemos que nenhuma é totalmente segura, mas a 
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que apresenta segurança relativa, aliada à operacionalidade da 
gestão, mostra-se mais interessante para a Casa. Ademais, o cartão 
com chip também pode oferecer a opção de envio de SMS. 

A responsabilidade pelo dano, assumida pela 
Recorrente em caso de clonagem, não se mostra suficiente para 
afastar a escolha do modelo com chip. As consequências 
suportadas pelo Senado, em caso de fraude, vão muito além do 
simples direito de ressarcimento ou indenização. 

Em tempos de instabilidade política, onde alegados 
deslises políticos podem tomar dimensões imensuráveis na mídia, e 
por consequência explorados por adversários políticos, a 
responsabilidade pela segurança extrapola a reparação pecuniária 
do prejuízo suportado. A proteção à imagem do parlamentar, e da 
Casa, é objetivo que se persegue à exaustão. 

 

Por todo o exposto, sugerimos o não provimento do “Recurso de Representação” 
interposto pela TRIPAR BSB ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. 

 

Brasília, 22 de agosto de 2016. 

 

(Assinado digitalmente) 
RAFAEL RODRIGUES PESSOA DE MELO CAMARA 

Mat. 268905 
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De acordo. 

Adoto a instrução como razão de decidir e NEGO PROVIMENTO ao “Recurso 
de Representação” interposto pela TRIPAR BSB ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

LTDA. 

Notifique-se a parte interessada. 

 

Brasília, 22 de agosto de 2016. 

 
(Assinado digitalmente) 

WANDERLEY RABELO DA SILVA  

Diretor-Geral Adjunto de Contratações 
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01/02/2018 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=710019&ipgCod=19678498&reCod=346267&Tipo=R 1/1

Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

RECURSO :
AO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA Pró-Reitoria de Administração -
PROAD 

 Departamento de Licitações - DPL 
 

Ilmo. Sr. Diego Eller Gomes, Pregoeiro da Universidade Federal de Santa Catarina.
 

PROCESSO No 23080.069868/2017-33 PREGÃO ELETRÔNICO No 523/2017 SRP 
 

A empresa EXO COMPANY PARTICIPAÇOES LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
nº 21.061.770/0001-14, com sede na cidade de Saquarema/RJ, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea " a ",
do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor

 
RECURSO ADMINISTRATIVO, 

 
contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que desclassificou a proposta a recorrente, demonstrando os
motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas:

 
I - DOS FATOS SUBJACENTES

 
Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado, a recorrente veio dele
participar com a mais estrita observância das exigências editalícias.

 No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente desclassificada sob a alegação de que a mesma
não respondeu ao seu questionamento no chat do Sistema Comprasnet, no prazo solicitado pelo pregoeiro sem
qualquer menção no edital.

 Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie, como adiante
ficará demonstrado.

 
II - AS RAZÕES DA REFORMA

 
A Comissão de Licitação ao considerar a desclassificação da proposta e por conseguinte a recorrente inabilitada sob
o argumento acima enunciado, incorreu na prática de ato manifestamente ilegal.

 Ocorreu que o Sr. Pregoeiro, em razão de negociação, questionou a empresa entre 11:08h e 11:15h à data 24 de
janeiro de 2018, porém o chat não se encontrava aberto para a resposta das suas perguntas, diante do fato, foi-
lhe enviado para o email "licitacoes.dpl@contato.ufsc.br", este indicado no edital, acrescentando a inconsistência
do prazo definido.

 Outrossim, não é previsto no edital tal estreitíssimo prazo de 5 (cinco) minutos para negociação sob pena de
desclassificação de proposta!

 O prazo de convocação presente no edital é de 2h (duas horas) para envio do que for solicitado via sistema
Comprasnet, conforme lei, anexado ao próprio sistema Comprasnet. O que não ocorreu. Não há motivação para a
desclassificação da proposta da empresa.

 
III - DO PEDIDO

 
Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que, reconhecendo-se a
ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da recorrente na fase seguinte da
licitação, já que habilitada a tanto a mesma está.

 Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reconsidere sua decisão e, na
hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em
conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93.

 
Nestes Termos

 Pede Deferimento.
 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2018
 EXO COMPANY PARTICIPAÇOES LTDA - EPP
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